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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NATALIA BASTOS BONAVIDES 
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE FREIRE BARBOSA  - 

RN009710 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : MINISTRO DA SEGURANÇA INSTITUCIONAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA.  DECLARAÇÕES PROFERIDAS POR MINISTRO DE 

ESTADO A MEIO DE COMUNICAÇÃO JORNALÍSTICO. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE AMEAÇA DE LESÃO A DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL DO MANDAMUS. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Consoante dispõe o art. 1° da Lei 12.016/2009 "conceder-se-á mandado 
de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, 
qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de 
sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem 
as funções que exerça".
2. O cabimento de mandado de segurança preventivo exige muito mais do 
que um mero receio subjetivo da lesão a um direito, mas sim a existência de 
uma ameaça real, plausível, concreta e objetiva, traduzida em atos da 
Administração preparatórios ou ao menos indicativos da tendência da 
autoridade pública a praticar o ato ou a  se omitir deliberadamente quando 
esteja obrigada a agir.  
3. Portanto, no mandado de segurança preventivo é indispensável para a 
concessão da ordem a demonstração inequívoca de efetiva a ameaça de lesão 
a direito líquido e certo defendido pela impetrante, o que decorre de atos 
concretos da autoridade apontada como coatora.
4. No caso concreto, a ora agravante não comprovou a existência de atos 
efetivos e atuais da autoridade coatora indicada na presente ação 
mandamental aptos a autorizar a concessão da segurança preventiva, o que 
impõe o indeferimento liminar do writ.  
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Benedito Gonçalves.
 

  

Brasília, 17 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25.563 - DF (2019/0338426-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NATALIA BASTOS BONAVIDES 
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE FREIRE BARBOSA  - RN009710 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : MINISTRO DA SEGURANÇA INSTITUCIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por NATÁLIA BASTOS BONAVIDES 

contra decisão monocrática deste Relator, assim ementada (fl. 65): 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 4/STJ. DECLARAÇÕES 
PROFERIDAS POR MINISTRO DE ESTADO A MEIO DE COMUNICAÇÃO 
JORNALÍSTICO. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DE AMEAÇA DE LESÃO 
A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL DO MANDAMUS.

A parte agravante alega, em síntese, que: a) existem elementos fáticos e probatórios 

no sentido de probatórios que indicam no sentido estudos sobre a instauração de regime de 

exceção semelhante ao AI-5; b) "o ministro da economia, o Sr. Paulo Guedes, reafirmou no dia 

25 de novembro, após, portanto, a impetração do mandamus, para não se assustarem se alguém 

pedir o AI-5" (fl. 92), o que reforça as alegações postas na ação mandamental; c) "o próprio 

reconhecimento de que há a possibilidade de ser possível iniciativa por intermédio da qual se 

instaure um regime de exceção é onde reside a arbitrariedade, que não pode ser confundida 

com o ato em si." (fl. 93) No mais, reitera os termos da ação mandamental. Requer o 

provimento do agravo interno para reformar a decisão agravada. 

A União apresentou impugnação ao agravo interno (fls. 108/112).  

É o relatório.
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25.563 - DF (2019/0338426-7)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA.  DECLARAÇÕES PROFERIDAS POR MINISTRO DE ESTADO 

A MEIO DE COMUNICAÇÃO JORNALÍSTICO. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO 
DE AMEAÇA DE LESÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INDEFERIMENTO 

DA PETIÇÃO INICIAL DO MANDAMUS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Consoante dispõe o art. 1° da Lei 12.016/2009 "conceder-se-á mandado de 
segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa 
física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de 
autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça".
2. O cabimento de mandado de segurança preventivo exige muito mais do que um 
mero receio subjetivo da lesão a um direito, mas sim a existência de uma ameaça 
real, plausível, concreta e objetiva, traduzida em atos da Administração 
preparatórios ou ao menos indicativos da tendência da autoridade pública a praticar 
o ato ou a  se omitir deliberadamente quando esteja obrigada a agir.  
3. Portanto, no mandado de segurança preventivo é indispensável para a concessão 
da ordem a demonstração inequívoca de efetiva a ameaça de lesão a direito líquido 
e certo defendido pela impetrante, o que decorre de atos concretos da autoridade 
apontada como coatora.
4. No caso concreto, a ora agravante não comprovou a existência de atos efetivos e 
atuais da autoridade coatora indicada na presente ação mandamental aptos a 
autorizar a concessão da segurança preventiva, o que impõe o indeferimento 
liminar do writ.  
5. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida.

MS 25563 Petição : 799817/2019 C54250644989001:<05548@ C584209542038032605320@
 2019/0338426-7 Documento Página  2 de 6 

Documento eletrônico VDA24708560 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 09/03/2020 19:55:29
Código de Controle do Documento: 120F53B6-A0B0-4511-B67D-F6BF21FE72AF



Superior Tribunal de Justiça

A decisão agravada indeferiu liminarmente a petição inicial do mandado de segurança, 

nos seguintes termos (fls. 65/67):

"O acolhimento de pedido formulado em mandado de segurança preventivo 

vincula-se à demonstração, de plano, por meio de prova imediata e inequívoca, da 

existência de direito ameaçado por atuação ilegal ou abusiva da autoridade 

apontada como coatora.

(...)

No caso dos autos, cumpre então perquirir se a petição inicial do 

mandamus descreve ato que configure justo receio de efetiva ameaça a direito 

líquido e certo, ameaça essa decorrente de atos concretos da autoridade apontada 

como coatora.

Após a análise das declarações dadas em entrevista ao Jornal Estado de 

São Paulo (ato apontado como coator), observa-se que a parte impetrante não 

afirmou ter tomado ou estar na iminência de tomar providências concretas para 

viabilizar a instituição de regime de exceção no Brasil.

Além disso, extrai-se da entrevista concedida ao Estadão (e-STJ fls. 38/40) 

que as declarações foram dadas de forma genérica pelo Impetrado, não 

podendo-se extrair da petição inicial situação concreta que possa indicar que, no 

exercício de sua competência, o impetrado venha efetivamente praticar atos que 

possam se configurar como ilegalidade ou abuso de poder que se enquadre no 

preceito do art. 5º, LXIX da Constituição Federal."

Consoante dispõe o art. 1° da Lei 12.016/2009 "conceder-se-á mandado de segurança 

para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre 

que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou 

houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais 

forem as funções que exerça".

O cabimento de mandado de segurança preventivo exige muito mais do que um mero 

receio subjetivo da lesão a um direito, mas sim a existência de uma ameaça real, plausível, 

concreta e objetiva, traduzida em atos da Administração preparatórios ou ao menos indicativos 

da tendência da autoridade pública a praticar o ato ou a  se omitir deliberadamente quando 
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esteja obrigada a agir.  

Portanto, no mandado de segurança preventivo é indispensável para a concessão da 

ordem a demonstração inequívoca de efetiva a ameaça de lesão a direito líquido e certo 

defendido pela impetrante, o que decorre de atos concretos da autoridade apontada como 

coatora.

No caso concreto, a ora agravante não comprovou a existência de atos efetivos e 

atuais da autoridade coatora indicada na presente ação mandamental aptos a autorizar a 

concessão da segurança preventiva, o que impõe o indeferimento liminar do writ.  

Nesse sentido, a orientação deste Tribuna Superior

Agravo regimental em mandado de segurança. Mandado de segurança preventivo. 
Ausência de ameaça efetiva, concreta e objetiva a direito apta a autorizar a 
concessão de segurança preventiva. Precedentes. Agravo regimental não provido. 
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal está orientada no sentido 
de que, no caso de mandado de segurança preventivo, a concessão da 
segurança está condicionada à existência de efetiva ameaça a direito líquido e 
certo, ameaça essa decorrente de atos concretos da autoridade apontada 
como coatora. Precedentes. 
2. Inexistência, no caso, de atos concretos e atuais da autoridade impetrada que 
evidenciem ameaça efetiva, concreta e objetiva a direito apta a autorizar a 
concessão de segurança preventiva, nos termos da jurisprudência da Corte. 
3. Agravo regimental não provido. (MS 35523 AgR, Relator(a):  Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 04/06/2018, DJe 21/6/18 - Grifamos).

AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. MANDADO DE 
SEGURANÇA PREVENTIVO CONTRA ATO SUPOSTAMENTE IMINENTE 
A SER PRATICADO PELA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. 
DESAPROPRIAÇÃO DE DIREITOS DE LAVRA MINERAL. DEFICIÊNCIA 
DE INSTRUÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
CÓPIA DO RESPECTIVO PROCESSO ADMINISTRATIVO OU DE 
REQUERIMENTO PARA QUE ESTE FOSSE EXIBIDO (ART. 6º, § 1º, DA 
LEI Nº 12016/09). ARTIFICIAL ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA A ESTE 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE FUNDADO 
RECEIO DE PRÁTICA FUTURA DE ATO PELA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA. 
1. A impetrante não trouxe aos autos cópia do processo administrativo em que 
alega estar sofrendo cerceamento de direitos, e nem requereu a aplicação do art. 
6º, § 1º, da Lei nº 12016/09, de modo a fomentar a correta instrução do mandado 
de segurança. Sem tais cópias, é impossível tecer juízo de valor a respeito das 
alegações deduzidas. 
2. A inicial, de qualquer modo, se limita a narrar atos praticados pelo 
Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes (DNIT), do 
Departamento de Estradas e Rodagens do Rio de Janeiro (DER-RJ) e do 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), a partir dos quais sugere 
a iminência de ato desapropriatório a ser editado pela Presidência da República. 
Não há nada que indique, com razoável grau de certeza, a iminência da adoção 
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desta ou daquela atitude por parte da autoridade que fundamentou, nesta sede, a 
impetração do mandado de segurança. O justo receio, situação apta a 
configurar hipótese de cabimento de mandado de segurança preventivo, não 
se confunde com mera possibilidade, mas com a comprovação de uma 
situação concreta a indicar verdadeiro vaticínio de que determinada 
ocorrência venha a se realizar na forma sugerida. 
3. Agravo regimental conhecido e não provido. (MS 31366 AgR, Relator(a):  Min. 
ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 06/06/2018, DJe 14/06/2018 - 
Grifamos)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ E 282/STF. 
RECEIO SUBJETIVO DE LESÃO A DIREITO SEM COMPROVAÇÃO 
CONCRETA E OBJETIVA. NÃO CABIMENTO DO MANDAMUS 
PREVENTIVO. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão 
de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional tampouco 
viola o art. 1.022 do CPC/2015.
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. Somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito quando a matéria 
tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, 
de forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado. 3. 
Esta Corte pacificou entendimento no sentido de que no mandado de segurança 
preventivo exige-se mais que um receio subjetivo da lesão a um direito líquido e 
certo, mas sim a existência real, plausível, concreta e objetiva. (MS 20.393/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 23/09/2015, DJe 30/09/2015).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1266111/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 11/12/2018)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECISÃO JUDICIAL RECORRÍVEL POR RECURSO COM 
EFEITO SUSPENSIVO. NÃO CABIMENTO. LEI 12.016/09, ART. 5º, II. 
VERBETE SUMULAR 267/STF. CARÁTER PREVENTIVO DA 
IMPETRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA NO CASO CONCRETO. GRAVE LESÃO 
CIRCUNSCRITA À ESFERA DE SUBJETIVIDADE DA IMPETRANTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da expressa dicção legal do art. 5º, II, da Lei 12.016/09, bem como 
da diretriz jurisprudencial compendiada no enunciado sumular 267/STF, não cabe 
mandado de segurança contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito 
suspensivo.
2. "O mandado de segurança preventivo exige efetiva ameaça decorrente de atos 
concretos ou preparatórios por parte da autoridade indigitada coatora, não 
bastando o risco de lesão a direito líquido e certo, baseado em conjecturas por 
parte do impetrante, que, subjetivamente, entende encontrar-se na iminência de 
sofrer o dano" (RMS 19.217/PR, Primeira Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
26/3/09).
3. Recurso ordinário não provido.
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(RMS 36.868/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013)

PROCESSO CIVIL - RECURSO ORDINÁRIO - MANDADO DE 
SEGURANÇA - ATO COATOR - RISCO DE LESÃO - INEXISTÊNCIA.
1. Inexiste ato coator ou potencialmente lesivo, que autoriza a impetração 
preventiva, na ordem do juízo aos credores para que estes indiquem o número do 
CNPJ da entidade devedora, como condição para uma possível determinação de 
penhora on line.
2. O mandado de segurança preventivo pressupõe temor concreto e não a abstrata 
possibilidade de lesão ao patrimônio da devedora.
3. Recurso ordinário não provido.
(RMS 31.524/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/09/2010, DJe 22/09/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 25.563 / DF
Número Registro: 2019/0338426-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 11/03/2020 a 17/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATALIA BASTOS BONAVIDES
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE FREIRE BARBOSA - RN009710
IMPETRADO : MINISTRO DA SEGURANÇA INSTITUCIONAL
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NATALIA BASTOS BONAVIDES
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE FREIRE BARBOSA - RN009710
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : MINISTRO DA SEGURANÇA INSTITUCIONAL

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og
Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de março de 2020
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